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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 33/2017

Recomenda ao Governo a implementação de medidas
no âmbito da utilização

de animais em investigação científica

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Promova o investimento para o desenvolvimento 
de alternativas ao uso de animais para fins experimentais 
e outros fins científicos, dando cumprimento desta forma a 
uma efetiva implementação da política dos 3Rs, conforme 
plasmado no Decreto -Lei n.º 113/2013, de 7 de agosto.

2 — Promova a divulgação de informação e a devida ar-
ticulação entre as diversas entidades ligadas à experimenta-
ção animal, nomeadamente entre a Comissão Nacional e os 
órgãos responsáveis pelo bem -estar dos animais (ORBEA), 
pugnando para que nas instituições onde ainda não estejam 
criados estes órgãos, os mesmos sejam o mais rapidamente 
possível instituídos, no sentido de garantir que os protocolos 
autorizados e financiados, se encontram a ser devidamente 
implementados, maximizando assim o bem -estar animal.

3 — Avalie e informe a Assembleia da República sobre a 
concretização das recomendações constantes na Resolução 
da Assembleia da República n.º 96/2010, de 11 de agosto, 
e proceda à planificação da implementação das medidas 
que ainda estejam por concretizar.

Aprovada em 19 de janeiro de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 15/2017
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 29 de janeiro de 2016, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, notificou ter a 
República da Sérvia formulado uma declaração à Con-
venção Relativa à Supressão da Exigência da Legalização 
dos Atos Públicos Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de 
outubro de 1961.

(Tradução)

Declaração

Sérvia, 18 -12 -2015.

A Embaixada da República da Sérvia, através da nota 
n.º 839/2015 de 6 de novembro de 2015, transmitiu a opi-
nião do seu Governo de que o Kosovo não poderia ser 
tratado como Estado nos termos do artigo 12.º da Conven-
ção da Haia de 1961, relativa à Supressão da Exigência 
de Legalização de Atos Públicos Estrangeiros (doravante 
designada Convenção Apostila), tendo por essa razão 
solicitado ao Ministério dos Negócios Estrangeiros dos 
Países Baixos, enquanto depositário da Convenção, que 
não permitisse o depósito do instrumento de adesão por 
parte das autoridades do Kosovo. Em alternativa, solicitou 
a suspensão do depósito até à adoção da decisão adequada 

pelos órgãos da Conferência da Haia de Direito Interna-
cional Privado.

A Embaixada, através da nota n.º 916/2015 de 28 de 
novembro de 2015, explicou ainda a sua posição, enfati-
zando que a questão do estatuto de Estado de um sujeito 
internacional que peça a adesão à Convenção tem um 
caráter preliminar, uma vez que apenas Estados podem 
aceder à mesma.

A resposta a esta questão deveria preceder o ato de 
depósito do instrumento de adesão e, mais ainda, deveria 
anteceder a fase de formular objeções, constituindo uma 
oportunidade para os Estados Contratantes nos termos do 
n.º 2 do artigo 12.º da Convenção.

No entanto, o Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
através da nota verbal n.º 2015.660990 de 2 de dezembro 
de 2015, declarou que a Sérvia formulou uma objeção à 
adesão do Kosovo, considerando a nota da Sérvia de 6 de 
novembro de 2015 como a objeção formulada nos termos 
do n.º 2 do artigo 12.º da Convenção. O conteúdo da nota 
da Sérvia de 6 de novembro de 2015 foi também incluído 
na notificação de 11 de dezembro de 2015 feita nos termos 
do artigo 15.º da Convenção, disponível no website do de-
positário. Contudo, põe -se uma questão lógica: como pode 
um Estado formular uma objeção nos termos do n.º 2 do 
artigo 12.º da Convenção antes do depósito do instrumento 
de adesão de um novo Estado Contratante. Na verdade, a 
Sérvia solicitou ao depositário que submetesse a questão 
preliminar do estatuto de Estado, discutível, do Kosovo à 
apreciação dos Estados Contratantes da Convenção Apos-
tila e do Conselho sobre os Assuntos Gerais e Política da 
Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, 
enquanto órgão competente dessa mesma organização 
internacional. Do ponto de vista da Sérvia, o depositário, 
ao recusar -se a desempenhar a sua função de acordo com 
o sugerido, violou a sua neutralidade.

A República da Sérvia continuará a insistir na sua po-
sição na próxima comunicação ao Conselho sobre os As-
suntos Gerais e Política, quer sobre a impossibilidade do 
Kosovo ser um Estado Contratante da Convenção Apostila 
de 1961, quer sobre o procedimento inaceitável da sua 
adesão.

Objeção

Sérvia, 23 -12 -2015.

A Sérvia mantém a sua posição expressa nas notas acima 
mencionadas, relativas quer à impossibilidade do Kosovo 
ser um Estado Contratante da Convenção por não ser um 
Estado soberano, quer ao procedimento inadequado da 
sua adesão.

A Sérvia continuará a insistir na sua posição na pró-
xima comunicação ao Conselho sobre os Assuntos Gerais 
e Política da Conferência da Haia de Direito Internacional 
Privado. Não obstante, de forma a tornar a sua posição 
clara e inequívoca face às funções do depositário, a Sér-
via declara formalmente que não se considera vinculada 
pela Convenção em relação ao Kosovo, qualquer que 
seja a decisão do Conselho sobre os Assuntos Gerais e 
Política.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo n.º 148, 1.ª sé-
rie, de 24 de junho de 1968, e ratificada a 6 de dezembro de 
1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo 
n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro de 1969.


